
 
Ato nº   26/2007 
 
O Excelentíssimo Desembargador Presidente do Egrégio Tribunal de Justiça do Estado do Espírito 
Santo, no uso de suas atribuições legais, tendo em vista o que estabelece o Art. 54, inciso III e seu 
parágrafo único, e o Art. 55, inciso I, alínea “a”, incisos II e III da Lei Complementar nº 101 (Lei de 
Responsabilidade Fiscal), de 04/05/2000), 
 
 
Resolve, 
 
Divulgar o Relatório de Gestão Fiscal do Poder Judiciário. 
 
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - último quadrimestre 2006 
DEMONSTRATIVO DOS LIMITES 
ORÇAMENTO FISCAL  
 
 
LRF, art. 48 – Anexo VII 

DESPESA COM PESSOAL VALOR % SOBRE A RCL 

Total da Despesa com Pessoal 
para fins de apuração do 
Limite - TDP 

 
280.069.050,02 

 
5,24% 

Limite Máximo (incisos I, II e III,  
art. 20 da LRF) – 6 % 

 
320.814.851,45 

 
6,00% 

Limite Prudencial (§ único, art. 22 
da LRF) – 5,7% 

 
304.774.108,88 

 
5,70% 

RESTOS A PAGAR 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS 

SUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR 

NÃO PROCESSADOS 

Valor Apurado nos 
Demonstrativos respectivos 

 
20.726.622,63 

 
56.270.034,38 

 
 
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - último quadrimestre 2006 
DEMONSTRATIVO DA DESPESA DE PESSOAL  
ORÇAMENTO FISCAL 
 

 
LRF, art. 55, inciso I, alínea "a" - Anexo I 

DESPESA COM PESSOAL DESPESA LÍQUIDADA 
(Últimos 12 Meses) 

DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (I) 
Pessoal Ativo 
Pessoal Inativo e Pensionistas 
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (art. 19, § 1º)  
(-) Despesas de Exercícios Anteriores 

226.535.217,75 
258.404.553,88 

 
 

31.869.336,13 
OUTRAS DESPESAS DE PESSOAL DECORRENTES DE 
CONTRATOS DE TERCEIRIZAÇÃO (art. 18, § 1º da LRF) 
(II) 

 
2.501.850,05 

REPASSES PREVIDENCIÁRIOS AO REGIME 
PRÓPRIO DE PREVIDÊNCIA SOCIAL (III)  
Contribuições Patronais 

 
51.031.982,22 

TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA FINS DE 
APURAÇÃO DO LIMITE - TDP (IV) = (I+II+III) 

 
280.069.050,02 

RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 5.346.914.190,81 

% DO TOTAL DA DESPESA COM PESSOAL PARA 
FINS DE APURAÇÃO DO LIMITE TDP SOBRE A RCL 
(IV/ V)*100 

 
5,24% 

LIMITE MÁXIMO (Incisos I, II e III, art. 20 da 
LRF) - 6% 

 
320.814.851,45 

LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da 
LRF) - 5,7% 

 
304.774.108,88 



FONTE: Os dados da Receita Corrente Líquida foram fornecidos por meios eletrônicos, pela Secretaria de 
Estado da Fazenda em  26/01/07. 
Notas Explicativas: 
 
Da Receita Corrente Líquida (Fonte: Poder Executivo): 
1 - No período de Janeiro à Dezembro de 2006 a receita de IRRF, no valor de R$ 205.798.042,88 não foi 
incluída. 
 
Do Total da Despesa com Pessoal para fins de apuração do limite LRF:  
1 - Não foi considerado o montante de R$  39.014.994,91, relativo a IRRF sobre Folha de Pessoal, em 
atendimento ao Parecer/Consulta TC 018/2003. 
 
 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO 
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - último quadrimestre 2006 
DEMONSTRATIVO DA DISPONIBILIDADE DE CAIXA 
ORÇAMENTO FISCAL 
 
LRF, art. 55, inciso III, alínea "a" - Anexo V 

ATIVOU VALOR PASSIVO VALOR 

DISPONIBILIDADE  
FINANCEIRA 
    Caixa 
    Bancos 
        Contas Movimento 
        Contas Vinculadas 
         Aplicações Financeiras 

  
 

 
56.483.949,96 
18.080.658,33 

128.161,66 
38.275.129,97 

OBRIGAÇÃO FINANCEIRA 
  Depósitos 
  Restos a Pagar 
Processados 
       Do Exercício 
       De Exercícios Anteriores 
   Restos a Pagar Não 
Processados 
       De Exercícios  Anteriores 

 
 

 
213.915,58 
213.915,58 

0,00 
 
 

0,00 
 SUBTOTALU 56.483.949,96 SUBTOTAL 213.915,58 

INSUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS 
(I) 

 
- 

SUFICIÊNCIA ANTES DA 
INSCRIÇÃO EM RESTOS A 
PAGAR NÃO PROCESSADOS 
(II) 

 
56.270.034,38 

TOTAL 56.483.949,96 TOTAL 56.483.949,96 

INSCRIÇÃO EM RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS (III) 20.726.622,63 

SUFICIÊNCIA APÓS A INSCRIÇÃO DE RESTOS A PAGAR NÃO PROCESSADOS 
(IV) = (II - III) 

 
35.543.411,75 

DÉFICIT - SUPERÁVIT 35.543.411,75 

 
 

TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DO ESPÍRITO SANTO                                                               
RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL - último quadrimestre 2006 
DEMONSTRATIVO DOS RESTOS A PAGAR 
ORÇAMENTO FISCAL 

 
LRF, art. 55, inciso III, alínea “b” – Anexo VI 

 
 
 

ÓRGÃO 
K 

 
RESTOS  A  PAGAR 

 
INSCRITOSK 

 
Suficiência 
antes da 

Inscrição em 
Restos a Pagar 

Não 

ProcessadosK 

 
Não 

Inscritos 
por 

Insuficiênci
a Financeira 

K 

 
Processados 

 
Não 

Processados 

 
 
 
PODER JUDICIÁRIO DO 
ESTADO DO  ESPÍRITO 
SANTO 

Exercícios 
Anteriores 

 
Do Exercício 

 
Do Exercício   

 
-K 

 
 
213.915,5

8 

 
 

20.726.622,63 

 
 

56.270.034,38 

 
 

-K 
 
              TOTAL 

 
- 

 
213.951,58 

 
20.726.622,63 

 
56.270.034,38 

 
- 

 
 



 
 
 

DESTINAÇÃO DOS 
RECURSOS 

K 

 
RESTOS  A  PAGAR 

 
INSCRITOS 

 
Suficiência 
antes da 

Inscrição em 
Restos a  
Pagar 
Não 

Processados

K 

 
Não Inscritos 

por 
Insuficiência 

FinanceiraK 

 
Processados 

Não 
Processados 

 
 
RECURSOS  
 
  FONTE 0101 –  Tesouro 
 
  FONTE 0271 - Próprios 

 
Exercícios 
Anteriores 

 
Do Exercício 

 
Do Exercício   

 
- 
 
 
- 

 
104.250,9

5 
 
 

109.664,6
3 

 
15.083.690,01 

 
 

5.642.932,62 

 
42.083.091,38 

 
 

14.186.943,00 

 
-K 

 
 TOTAL 

 
- 

 
213.915,58 

 
20.726.622,63 

 
56.270.034,38 

 
- 

 
 
Vitória (ES), 29 de janeiro de 2007. 
 

 
 

Des. Jorge Goes Coutinho 
Presidente 

 
 
               Annibal Resende Lima                                                                          Manoel ALves Rabelo 
                    Vice Presidente                                                                                Corregedor Geral 
 
 
 
              José das Graças Pereira                                                                   Sandra Marcello Valladão                        
Diretor Geral                                                                                Controladora Geral Adm. 
 
 
             Adriano Vieira Spessimilli                                                               José de Magalhães Neto 
     Assessor Econômico da Presidência                                                                      Diretor Financeiro 
 
 
 

 


